Prefeitura Municipal de Santo Ant6nio de Padua
Estado do Rio de Janeiro

LEI N.°3.932 DE DE 26 DE DEZEMBRO 2018.

REVOGA A LEI 3.312/2009 E ALTERA OS ARTIGOS 8°,
13, § 3° 14, §5°, 22, 29 CAPUT E 38 PARAGRAFO
UNICO DA LEI 3030/2005, QUE DISCIPLINA O REGIME
PROPRIO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS
SERVIDORES DO MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO
DE PADUA E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE PADUA FACO SABER QUE A CAMARA
MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE PADUA aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1° - O § 4° do art. 8 da Lei N° 3.030, de 13 de dezembro de 2005, passara a contar com a
redacgao in verbis:

“Art.8°:

§4°: Considera-se unido estavel a entidade familiar composta por duas pessoas que com
affectio maritalis convivam de forma publica, continua e duradoura, com objeto de
constituicao de familia”.

Art. 2°- O §3° do artigo 13, da Lei N° 3.030, de 13 de dezembro de 2005 passa a vigorar com a
seguinte redacgao:
“Art.13:
§3°: O valor anual da taxa de administragado mencionada no paragrafo anterior sera de 02 %
do valor total das remuneracgdes, proventos e pensdes dos segurados vinculados ao
RPPS, relativo ao exercicio financeiro anterior”.

Art.3° - O §5°do artigo 14, da Lei N° 3.030, de 13 de dezembro de 2005 passa a viger com a redagao
a seguir:
‘Art.14:
§5° A responsabilidade pelo desconto, recolhimento ou repasse das contribuicdes
previdenciarias previstas nos incisos |, Il e Ill do art.13 sera do dirigente maximo do
orgao ou entidade que efetuar o pagamento da remuneragao, subsidio ou beneficio e
ocorrera até o décimo dia util de cada més, contados da data em que ocorrer o crédito
correspondente”.

Art.4° - O caput do artigo 22, da Lei N° 3.030, de 13 de dezembro de 2005 passa a viger com a
redacéo abaixo:
“Art.22;
Fica mantido o Conselho Diretor do FUNDO DE APOSENTADORIA E PENSOES DO
MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DE PADUA — FAP, com a seguinte composi¢&o:

1- Diretor Presidente
2- Diretor Financeiro”.
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Art.5° — O §1° do artigo 22, da Lei N° 3.030, de 13 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a
seguinte redacao, in verbis:

“Art.22:

§1°: Os membros do Conselho Diretor serdo nomeados para cargos ad nutum pelo
Chefe do Poder Executivo Municipal”.

Art.6° - O § 2° do art. 22 da Lei N° 3.030, de 13 de dezembro de 2005, passara a constar com a
seguinte redagao:
“Art.22:

§ 2° Fica instituido o Conselho Municipal da Previdéncia — CMP, érgao superior de
deliberacdo colegiada, composto por 06 (seis) membros, todos indicados pelo
Prefeito, a saber:
| — 02 (dois) Representantes do Poder Executivo:

a)Diretor Presidente,
b)Diretor Financeiro
Il — 01 (hum) Representantes do Poder Legislativo;
[lI- 02 (hum) Representantes dos segurados ativos;
IV- 01 (hum) representante dos inativos ou pensionistas.”

Art. 7° - O caput do art. 29 da Lei N° 3.030, de 13 de dezembro de 2005, passara a constar com a
redacao a seguir:
“Art.29:
O segurado sera aposentado aos setenta e cinco anos de idade, com proventos
proporcionais ao tempo de contribuicdo, ndo podendo ser inferiores ao valor do salario
minimo vigente. (Nova redacdo dada pela Lei Complementar n° 152 de 03 de
dezembro de 2015).

Art. 8° - O paragrafo unico do art. 38 da Lei N° 3.030, de 13 de dezembro de 2005, contara com a
redacéo abaixo aludida:
“Art.38:
Paragrafo Unico: Em caso de divércio, de abandono legalmente caracterizado ou de
perda do poder familiar, o salario familia sera pago diretamente ao tutor do menor,
responsavel por seu sustento. ”

Art. 9° — Fica delegado ao Chefe do Poder Executivo Municipal, o poder de regulamentar a presente
lei mediante decreto, mormente o que toca a matéria prevista no art. 22 deste Diploma
Legal.

Art. 10° - Esta lei entrard em vigor na data de sua publicagdo, revogando-se as disposi¢cdes em
contrario, em especial a Lei 3.312 de 03 de setembro de 2009.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE PADUA, 28 de dezembro de 2018.

Josias Quintal de Oliveira
Prefeito

RSM/rbv



	​ Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Pádua
	LEI N.º 3.932 DE DE 26 DE DEZEMBRO 2018.

	Art.1º - O § 4º do art. 8 da Lei Nº 3.030, de 13 de dezembro de 2005, passará a contar com a redação in verbis:
	“Art.8º:
	§4º: Considera-se união estável a entidade familiar composta por duas pessoas que com affectio maritalis convivam de forma pública, contínua e duradoura, com objeto de constituição de família”.
	Art.5º – O §1º do artigo 22, da Lei Nº 3.030, de 13 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação, in verbis:
	“Art.22:
	§1º: Os membros do Conselho Diretor serão nomeados para cargos ad nutum pelo Chefe do Poder Executivo Municipal”.
	Art.6º - O § 2º do art. 22 da Lei Nº 3.030, de 13 de dezembro de 2005, passará a constar com a seguinte redação:
	“Art.22:
	§ 2º: Fica instituído o Conselho Municipal da Previdência – CMP, órgão superior de deliberação colegiada, composto por 06 (seis) membros, todos indicados pelo Prefeito, a saber:
	I – 02 (dois) Representantes do Poder Executivo:
	a)Diretor Presidente,
	b)Diretor Financeiro
	II – 01 (hum) Representantes do Poder Legislativo;
	III- 02 (hum) Representantes dos segurados ativos;
	IV- 01 (hum) representante dos inativos ou pensionistas.”
	Art. 7º - O caput do art. 29 da Lei Nº 3.030, de 13 de dezembro de 2005, passará a constar com a redação a seguir:
	“Art.29:
	O segurado será aposentado aos setenta e cinco anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, não podendo ser inferiores ao valor do salário mínimo vigente. (Nova redação dada pela Lei Complementar nº 152 de 03 de dezembro de 2015).
	Art. 8º - O parágrafo único do art. 38 da Lei Nº 3.030, de 13 de dezembro de 2005, contará com a redação abaixo aludida:
	“Art.38:
	Parágrafo Único: Em caso de divórcio, de abandono legalmente caracterizado ou de perda do poder familiar, o salário família será pago diretamente ao tutor do menor, responsável por seu sustento. ”
	Art. 9º – Fica delegado ao Chefe do Poder Executivo Municipal, o poder de regulamentar a presente lei mediante decreto, mormente o que toca a matéria prevista no art. 22 deste Diploma Legal.
	Art. 10º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário, em especial a Lei 3.312 de 03 de setembro de 2009.

